
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DA PARAÍBA
TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
GAB. DES. ROMERO MARCELO DA FONSECA OLIVEIRA

ACÓRDÃO

APELAÇÃO CÍVEL N.º 0000102-77.2013.815.0291.
ORIGEM: Vara Única da Comarca de Cruz do Espírito Santo.
RELATOR: Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira.
APELANTE: Município de Cruz do Espírito Santo.
ADVOGADO: Edmer Palitot Rodrigues.
APELADO: Irinéia Cézar de Oliveira Silva. 
ADVOGADO:  Ewerton  Fidelis  Coelho  (OAB/PB  17.047)  e  Gilson  Guedes  Cavalcanti  Neto
(OAB/PB 16.035).

EMENTA:  COBRANÇA. CONTRATO TEMPORÁRIO POR EXCEPCIONAL
INTERESSE  PÚBLICO. PLEITOS  RELATIVOS  AO  PAGAMENTO  DE
SALÁRIOS  INADIMPLIDOS  E  DAS  FÉRIAS,  ACRESCIDAS  DO  TERÇO
CONSTITUCIONAL. CONDENAÇÃO DA FAZENDA PÚBLICA APENAS AO
PAGAMENTO DO SALÁRIO RETIDO RELATIVO AO MÊS DE NOVEMBRO
DE  2012  E  AO  DEPÓSITO  DO  FGTS  DO  PERÍODO  TRABALHADO.
PROCEDÊNCIA  PARCIAL.  REMESSA  NECESSÁRIA.  SENTENÇA
ILÍQUIDA.  SÚMULA  N.º  490  DO  STJ.  CONHECIMENTO  DE  OFÍCIO.
INEXISTÊNCIA DE PEDIDO DE PAGAMENTO DO SALÁRIO RELATIVO
AO MÊS DE NOVEMBRO DE 2012 E DE DEPÓSITO DO FGTS. SENTENÇA
EXTRA  PETITA.  ANULAÇÃO  DO  CAPÍTULO  CONDENATÓRIO.
PROVIMENTO. APELAÇÃO DO MUNICÍPIO. PERDA SUPERVENIENTE
DO INTERESSE RECURSAL ANTE A ANULAÇÃO DO ÚNICO CAPÍTULO
EM  QUE  O  PODER  PÚBLICO  RESTOU  SUCUMBENTE.  RECURSO
PREJUDICADO.

1. É defeso ao juiz condenar o réu em quantidade superior ou em objeto diverso do
que lhe foi demandado, consoante disposto no art. 460 do Código de Processo Civil,
devendo ser anulado o capítulo da sentença que inobservou esse dispositivo.

2.  Ocorre  a  perda  superveniente  do  interesse  recursal  do  Poder  Público  se,  em
julgamento de remessa necessária, for anulada a única parcela da Sentença em que
ele restou sucumbente.

VISTO, relatado e discutido o presente procedimento referente à Apelação
Cível n.º 0000102-77.2013.815.0291, em que figuram como Apelante o Município
de Cruz do Espírito Santo e como Apelada Irinéia Cézar de Oliveira Silva. 

ACORDAM os eminentes Desembargadores integrantes da Colenda Quarta
Câmara  Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à  unanimidade,
acompanhando o voto do Relator, em conhecer, de ofício, da Remessa Necessária
e dar-lhe provimento, e julgar prejudicada a Apelação do Município.

VOTO.

O Município  de  Cruz  do  Espírito  Santo  interpôs  Apelação contra  a
Sentença, f. 69/70, prolatada pelo Juízo da Vara Única daquela Comarca, nos autos
da Ação de Cobrança em face dele ajuizada por  Irinéia Cézar de Oliveira Silva,
que julgou parcialmente procedente o pedido, condenando-o ao depósito do FGTS



referentes aos meses trabalhados pela Autora, ora Apelada, observada a prescrição
quinquenal,  e  o  pagamento  do  salário  relativo  ao  mês  de  novembro  de  2012,
corrigido pelo INPC, desde a data do inadimplemento, acrescido de juros de mora de
0,5%  ao  mês,  a  partir  da  citação,  bem  como  ao  pagamento  dos  honorários
advocatícios  arbitrados  no  percentual  de  10%  sobre  o  valor  da  condenação,
indeferindo os pleitos de pagamento das férias, acrescidas dos terços constitucionais,
por  entender  que,  em razão da  nulidade  da  contratação,  a  Autora  não faz  jus  a
referidas parcelas, e dos salários relativos aos meses de dezembro de 2012 e janeiro
de 2013, ao fundamento de que não restou comprovada a existência de vínculo com
a Administração no referido período.

Em suas razões, f. 72/75, o Apelante sustentou que, em razão da nulidade da
contratação, a Apelada não faz jus às parcelas pleiteadas, razão pela qual, pugnou
pelo  provimento  do  Recurso  para  que  a  Sentença  seja  reformada  e  os  pedidos
julgados improcedentes, ou, na hipótese de entendimento diverso, que a Autora seja
condenada ao pagamento dos honorários advocatícios, tendo em vista que sucumbiu
na maior parte do pedido. 

Intimada, f. 31, a Apelada não apresentou contrarrazões, conforme se infere
da Certidão de f. 77.

Desnecessária a intervenção Ministerial no feito, por não se configurarem
quaisquer das hipóteses do art. 179, do Código de Processo Civil de 2015. 

É o Relatório.

Considerando  que  a  Sentença  de  f.  69/70,  foi  proferida  na  vigência  do
Código  de  Processo  Civil  de  1973,  os  requisitos  de  admissibilidade  devem ser
analisados à luz da disciplina daquele Código.

Tratando-se de Sentença ilíquida e considerando o disposto na Súmula n.º
490, do STJ, presentes os demais requisitos de admissibilidade, conheço, de ofício,
da  Remessa  Necessária e  passo  à  sua  apreciação,  analisando,  ao  final,  a
admissibilidade do Apelo interposto pelo Município de Cruz do Espírito Santo.

A Autora pediu o pagamento dos salários relativos aos meses de dezembro
de  2012  e  janeiro  de  2013,  no  seu  dizer,  inadimplidos  durante  a  vigência  do
contrato, bem como das férias, acrescidas do terço constitucional, relativas a todo o
período da contratação, f. 02/07.

O Juízo julgou parcialmente procedente o pedido, indeferindo todos esses
pleitos, condenando o Município, porém, ao pagamento do salário relativo ao mês
de novembro de 2012,  bem como aos depósitos do FGTS, referentes aos  meses
trabalhados, o que não foi pedido pela Autora, tratando-se, portanto, de julgamento
extra petita.

Tal  nulidade  não  atinge  integralmente  a  Sentença,  sendo  suficiente  a
anulação  do  capítulo  condenatório,  o  que,  por  outro  lado,  ocasionará  a  perda
superveniente  do  interesse  recursal  do  Município  e,  portanto,  prejudicará  sua
Apelação, posto que foi este o único pleito em que ele restou sucumbente.

Posto  isso,  conhecida,  de  ofício,  a  Remessa  Necessária,  dou-lhe



provimento para anular o capítulo da Sentença que condenou o Município de
Cruz do Espírito Santo ao pagamento do salário relativo ao mês de novembro
de 2012, bem como aos depósitos do FGTS, referentes aos meses trabalhados,
julgando prejudicada a Apelação por ele interposta, ante a perda superveniente
do interesse recursal.

Considerando que, afastada a condenação do Réu, houve sucumbência
total da parte Autora, condeno-a ao pagamento das custas processuais e dos
honorários advocatícios, que fixo em R$ 1.000,00, observado o disposto no art.
98, §3º, do CPC1, por ser ela beneficiária da gratuidade judiciária.

É o voto.

Presidi  o  julgamento realizado na Sessão Ordinária  desta  Quarta  Câmara
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, no dia 15 de fevereiro de
2018,  conforme  Certidão  de  julgamento,  dele  também  participando,  além  deste
Relator,  os  Excelentíssimos  Desembargadores  João  Alves  da  Silva  e  Frederico
Martinho da Nóbrega Coutinho.  Presente à sessão o Excelentíssimo Procurador de
Justiça Dr. José Raimundo de Lima.

Gabinete no TJ/PB em João Pessoa,

Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira
Relator

1Art. 98. […]
§ 3o Vencido o beneficiário,  as  obrigações decorrentes  de sua sucumbência ficarão sob condição
suspensiva de exigibilidade e somente poderão ser executadas se, nos 5 (cinco) anos subsequentes ao
trânsito em julgado da decisão que as certificou, o credor demonstrar que deixou de existir a situação
de insuficiência de recursos que justificou a concessão de gratuidade, extinguindo-se, passado esse
prazo, tais obrigações do beneficiário. 


